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O SEMI-ÁRIDO TEM DIREITO A UMA POLÍTICA ADEQUADA! 
 
 
Depois da Conferência da ONU, a seca continua 

 
O Brasil teve o privilégio de acolher a COP-3 – a terceira sessão da Conferência das 

Partes das Nações Unidas da Convenção de Combate à Desertificação. Esse não foi 
apenas um momento raro de discussão sobre as regiões áridas e semi-áridas do planeta, 
com interlocutores do mundo inteiro. Foi, também, uma oportunidade ímpar para 
divulgar, junto à população brasileira, a amplidão de um fenômeno mundial – a 
desertificação – do qual o homem é, por boa parte, responsável e ao qual o 
desenvolvimento humano pode remediar. Os números impressionam: há um bilhão de 
pessoas morando em áreas do planeta susceptíveis à desertificação. Entre elas, a maioria 
dos 25 milhões de habitantes do semi-árido brasileiro. 

 
A bem da verdade, a não ser em momentos excepcionais como a Conferência da 

ONU, pouca gente se interessa pelas centenas de milhares de famílias, social e 
economicamente vulneráveis, do semi-árido. Por isso, o momento presente parece-nos 
duplamente importante. Neste dia 26 de novembro de 1999, no Centro de Convenções de 
Pernambuco, a COP-3 está encerrando seus trabalhos e registrando alguns avanços no 
âmbito do combate à desertificação. Porém, no mesmo momento em que as portas da 
Conferência estão se fechando em Recife, uma grande seca, iniciada em 1998, continua 
vigorando a menos de 100 quilômetros do litoral.  

 
É disso que nós, da Articulação no Semi-Árido brasileiro, queremos tratar agora. 

Queremos falar dessa parte do Brasil de cerca de 900 mil km2, imensa porém invisível, a 
não ser quando a seca castiga a região e as câmeras começam a mostrar as eternas 
imagens de chão rachado, água turva e crianças passando fome. São imagens 
verdadeiras, enquanto sinais de alerta para uma situação de emergência. Mas são, 
também, imagens redutoras, caricaturas de um povo que é dono de uma cultura 
riquíssima, capaz de inspirar movimentos sociais do porte de Canudos e obras de arte de 
dimensão universal – do clássico Grande Sertão, do escritor Guimarães Rosa, até o 
recente Central do Brasil, do cineasta Walter Salles.  

 
 

As medidas emergenciais devem ser imediatamente reforçadas  
 
Nós da sociedade civil, mobilizada desde o mês de agosto através da Articulação no 

Semi-Árido; nós que, nos últimos meses, reunimos centenas de entidades para discutir 
propostas de desenvolvimento sustentável para o semi-árido; nós dos Sindicatos de 
Trabalhadores Rurais, das Entidades Ambientalistas, das Organizações Não-
Governamentais, das Igrejas Cristãs, das Agências de Cooperação Internacional, das 
Associações e Cooperativas, dos Movimentos de Mulheres, das Universidades; nós que 
vivemos e trabalhamos no semi-árido; nós que pesquisamos, apoiamos e financiamos 
projetos no Sertão e no Agreste nordestinos, queremos, antes de mais nada, lançar um 
grito que não temos sequer o direito de reprimir: QUEREMOS UMA POLÍTICA 
ADEQUADA AO SEMI-ÁRIDO! 
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Neste exato momento, a seca está aí, a nossa porta. Hoje, infelizmente, o sertão já 
conhece a fome crônica, como o mostram os casos de pelagra encontrados entre os 
trabalhadores das frentes de emergência. Em muitos municípios está faltando água, terra 
e trabalho, e medidas de emergência devem ser tomadas imediatamente, reforçando a 
intervenção em todos os níveis: dos conselhos locais até a Sudene e os diversos 
ministérios afetos.  

 
Sabemos muito bem que o caminhão-pipa e a distribuição de cestas básicas não são 

medidas ideais. Mas ainda precisamos delas. Por quanto tempo? Até quando a sociedade 
vai ser obrigada a bancar medidas emergenciais, anti-econômicas e que geram 
dependência? Essas são perguntas para todos nós. A Articulação, por sua vez, afirma 
que, sendo o Semi-Árido um bioma específico, seus habitantes têm direito a uma 
verdadeira política de desenvolvimento econômico e humano, ambiental e cultural, 
científico e tecnológico. Implementando essa política, em pouco tempo não precisaremos 
continuar distribuindo água e pão.  

 
 

Nossa experiência mostra que o semi-árido é viável 
 
A convivência com as condições do semi-árido brasileiro e, em particular, com as 

secas é possível. É o que as experiências pioneiras que lançamos há mais de dez anos 
permitem afirmar hoje. No Sertão pernambucano do Araripe, no Agreste paraíbano,  no 
Carirí cearense ou no Seridó potiguar; em Palmeira dos Índios (AL), Araci (BA), Tauá 
(CE), Mirandiba (PE) ou Mossoró (RN), em muitas outras regiões e municípios, 
aprendemos:  

 
� que a caatinga e os demais ecossistemas do semi-árido – sua flora, fauna, paisagens, 

pinturas rupestres, céus deslumbrantes – formam um ambiente único no mundo e 
representam potenciais extremamente promissores;  

� que homens e mulheres, adultos e jovens podem muito bem tomar seu destino em 
mãos, abalando as estruturas tradicionais de dominação política, hídrica e agrária;  

� que toda família pode, sem grande custo, dispor de água limpa para beber e cozinhar 
e, também, com um mínimo de assistência técnica e crédito, viver dignamente, 
plantando, criando cabras, abelhas e galinhas; 

� enfim, que o semi-árido é perfeitamente viável quando existe vontade individual, 
coletiva e política nesse sentido.  

 
 
É preciso levar em consideração a grande diversidade da região 
 

Aprendemos, também, que a água é um elemento indispensável, longe, porém, de 
ser o único fator determinante no semi-árido. Sabemos agora que não há como 
simplificar, reduzindo as respostas a chavões como “irrigação”, “açudagem” ou 
“adutoras”. Além do mais, os megaprojetos de transposição de bacias, em particular a 
do São Franscisco, são soluções de altíssimo risco ambiental e social. Vale lembrar 
que este ano, em Petrolina, durante a Nona Conferência Internacional de Sistemas de 
Captação de Água de Chuva, especialistas do mundo inteiro concluíram, na base da 
sua experiência internacional, que a captação da água de chuva no Semi-Árido 
Brasileiro seria uma fonte hídrica suficiente para as necessidades produtivas e sociais 
da região. 
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O semi-árido brasileiro é um território imenso, com duas vezes mais habitantes 

que Portugal, um território no qual caberiam a França e a Alemanha reunidas. Essa 
imensidão não é unifome: trata-se de um verdadeiro mosaico de ambientes naturais e 
grupos humanos. Dentro desse quadro bastante diversificado, vamos encontrar 
problemáticas próprias à região (o acesso à água, por exemplo) e, outras, universais (a 
desigualdade entre homens e mulheres). Vamos ser confrontados com o esvaziamento 
de espaços rurais e à ocupação desordenada do espaço urbano nas cidades de médio 
porte. Encontraremos, ainda, agricultores familiares que plantam no sequeiro, colonos 
e grandes empresas de agricultura irrigada, famílias sem terra, famílias assentadas, 
muita gente com pouca terra, pouca gente com muita terra, assalariados, parceiros, 
meeiros, extrativistas, comunidades indígenas, remanescentes de quilombos, 
comerciantes, funcionários públicos, professores, agentes de saúde...  O que 
pretendemos com essa longa lista, é deixar claro que a problemática é intrincada e que 
uma visão sistêmica, que leve em consideração os mais diversos aspectos e suas 
interrelações, impõe-se mais que nunca.  

 
Dito isto, podemos apresentar a nossa contribuição – fruto de longos anos de 

trabalho no semi-árido –, destacando algumas das propostas que vêm sendo discutidas 
pela sociedade civil nas duas últimas décadas. 
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PROPOSTAS PARA 
UM PROGRAMA DE CONVIVÊNCIA COM O SEMI-ÁRIDO 

 
 

Este programa está fundamentado em duas premissas: 
 

� A conservação, uso sustentável e recomposição ambiental dos recursos naturais 
do semi-árido. 

 
� A quebra do monopólio de acesso à terra, água e outros meios de produção. 

 
O Programa constitui-se, também, de seis pontos principais: conviver com as secas, 

orientar os investimentos, fortalecer a sociedade, incluir mulheres e jovens, cuidar dos 
recursos naturais e buscar meios de financiamentos adequados. 
 
 

CONVIVER COM AS SECAS 
 

O semi-árido brasileiro caracteriza-se, no aspecto sócio-econômico, por milhões de 
famílias que cultivam a terra, delas ou de terceiros. Para elas, mais da metade do ano é 
seco e a água tem um valor todo especial. Além disso, as secas são fenômenos naturais 
periódicos que não podemos combater, mas com os quais podemos conviver.  

Vale lembrar, também, que o Brasil assinou a Convenção das Nãçoes Unidas de 
Combate à Desertificação, comprometendo-se a “atacar as causas profundas da 
desertificação”, bem como “integrar as estratégias de erradicação da pobreza nos 
esforços de combate à desertificação e de mitigação dos efeitos da seca”. Partindo dessas 
reflexões, nosso Programa de convivência com o Semi-Árido incluí:  

 
� O fortalecimento da agricultura familiar, como eixo central da estratégia de 

convivência com o semi-árido, em módulos fundiários compatíveis com as condições 
ambientais.  

� A garantia da segurança alimentar da região, como um objetivo a ser alcançado a 
curtíssimo prazo. 

� O uso de tecnologias e metodologias adaptadas ao semi-árido e à sua população, 
como ferramentas básicas para a convivência com as condições da região. 

� A universalização do abastecimento em água para beber e cozinhar, como um 
caso exemplar, que demonstra como tecnologias simples e baratas como a cisterna de 
placas de cimento, podem se tornar o elemento central de políticas públicas de 
convivência com as secas. 

� A articulação entre produção, extensão, pesquisa e desenvolvimento científico e 
tecnológico adaptado às realidades locais, como uma necessidade.  

� O acesso ao crédito e aos canais de comercialização, como meios indispensáveis 
para ultrapassar o estágio da mera subsistência. 
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ORIENTAR OS INVESTIMENTOS NO SENTIDO DA SUSTENTABIL IDADE 
 

O semi-árido brasileiro não é uma região apenas rural. É também formado por um 
grande número de pequenos e médios centros urbanos, a maioria em péssima situação 
financeira e com infra-estruturas deficientes. Pior ainda: as políticas macro-econômicas e 
os investimentos públicos e privados têm tido, muitas vezes, efeitos perversos. 
Terminaram por gerar novas pressões, que contribuíram aos processos de desertificação e 
reforçaram as desigualdades econômicas e sociais.  

Por isso, o Programa de Convivência com o Semi-Árido compreende, entre outras 
medidas: 

 
� A descentralização das políticas e dos investimentos, de modo a permitir a 

interiorização do desenvolvimento, em prol dos municípios do semi-árido. 
� A priorização de investimentos em infra-estrutura social (saúde, educação, 

saneamento, habitação, lazer), particularmente nos municípios de pequeno porte.  
� Maiores investimentos em infra-estrutura econômica (transporte, comunicação e 

energia), de modo a permitir o acesso da região aos mercados. 
� Estímulos à instalação de unidades de beneficiamento da produção e  

empreendimentos não agrícolas.  
� A regulação dos investimentos públicos e privados, com base no princípio da 

harmonização entre eficiência econômica e sustentabilidade ambiental e social. 
 
 

FORTALECER A SOCIEDADE CIVIL 
 

Esquemas de dominação política quase hereditários, bem como a falta de formação e 
informação representam fortes entraves ao processo de desenvolvimento do semi-árido. 
Sabendo que a Convenção das Nações Unidas de Combate à Desertificação insiste 
bastante sobre a obrigatoriedade da participação da sociedade civil em todas as etapas da 
implementação dessa Convenção, a Articulação está propondo, para vigência desse 
direito: 

 
� O reforço do processo de organização dos atores sociais, visando sua intervenção 

qualificada nas políticas públicas.  
� Importantes mudanças educacionais, prioritariamente no meio rural, a fim de 

ampliar o capital humano. Em particular:  
• A erradicação do analfabetismo no prazo de 10 anos  
• A garantia do ensino básico para jovens e adultos, com currículos elaborados a 

partir da realidade local. 
• A articulação entre ensino básico, formação profissional e assistência  

técnica. 
� A valorização dos conhecimentos tradicionais.  
� A criação de um programa de geração e difusão de informações e conhecimentos, 

que facilite a compreensão sobre o semi-árido e atravesse toda a sociedade brasileira.  
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INCLUIR MULHERES E JOVENS NO PROCESSO DE DESENVOLVI MENTO 
 

As mulheres representam 40% da força de trabalho no campo e mais da metade 
começam a trabalhar com 10 anos de idade. No Sertão são, muitas vezes, elas que são 
responsáveis pela água da casa e dos pequenos animais, ajudadas nessa tarefa pelos(as) 
jovens. 

Apesar de cumprir jornadas de trabalho extenuantes, de mais de 18 horas, as 
mulheres rurais permanecem invisíveis. Não existe reconhecimento público da sua 
importância no processo produtivo. Pior ainda: muitas delas nem sequer existem para o 
estado civil. Sem certidão de nascimento, carteira de identidade, CPF ou título de eleitor, 
sub-representadas nos sindicatos e nos conselhos, as mulheres rurais não podem exercer 
sua cidadania. 

 
Partindo dessas considerações e do Artigo 5 da Convenção de Combate à 

Desertificação, pelo qual o Brasil se comprometeu a “promover a sensibilização e 
facilitar a participação das populações locais, especialmente das mulheres e dos jovens”,  
a Articulação no Semi-Árido reivindica, entre outras medidas: 

 
� que seja cumprida a Convenção 100 da OIT, que determina a igualdade de 

remuneração para a mesma função produtiva; 
� que as mulheres sejam elegíveis como beneficiárias diretas das ações de Reforma 

Agrária e titularidade de terra. 
� que as mulheres tenham acesso aos programas de crédito agrícola e pecuário; 
� que mais mulheres e jovens sejam capacitados para participar em conselhos de 

políticas públicas; 
� que mais mulheres adultas tenham acesso à escola, com horários e currículo 

apropriados. 
 
 
PRESERVAR, REABILITAR E MANEJAR OS RECURSOS NATURAI S 

 
A Convenção da ONU entende por combate à desertificação “as atividades que... 

têm por objetivo: I -  a prevenção e/ou redução da degradação das terras, II - a 
reabilitação de terras parcialmente degradadas e, III – a recuperação de terras 
degradadas.” 

A caatinga é a formação vegetal predominante na região semi-árida nordestina. 
Apesar do clima adverso, ela constituí ainda, em certos locais, uma verdadeira mata 
tropical seca. Haveria mais de 20 mil espécies vegetais no semi-árido brasileiro, 60% 
das quais endêmicas. 

Contudo, a distribuição dessa riqueza natural não é uniforme e sua preservação 
requer a manutenção de múltiplas áreas, espalhadas por todo o território da região. A 
reabilitação de certos perímetros também é possível, se conseguirmos controlar os 
grandes fatores de destruição (pastoreio excessivo, uso do fogo, extração de lenha, 
entre outros). Mas podemos fazer melhor ainda: além da simples preservação e da 
reabilitação, o manejo racional dos recursos naturais permitiria multiplicar suas 
funções econômicas sem destruí-los. 

 
 
 
 



 8

Entre as medidas preconizadas pela Articulação, figuram: 
� A realização de um zoneamento sócio-ambiental preciso. 
� A implementação de um programa de reflorestamento. 
� A criação de um Plano de Gestão das Águas para o Semi-Árido. 
� O combate à desertificação e a divulgação de formas de convivência com o 

semi-árido através de campanhas de educação e mobilização ambiental. 
� O incentivo à agropecuária que demonstre sustentabilidade ambiental. 
� A proteção e ampliação de unidades de conservação e a recuperação de 

mananciais e áreas degradadas. 
� A fiscalização rigorosa do desmatamento, extração de terra e areias, e do uso de 

agrotóxicos.  
 
FINANCIAR O PROGRAMA DE CONVIVÊNCIA COM O SEMI-ÁRID O 
 

Os países afetados pela desertificação e que assinaram a Convenção da ONU, como é 
o caso do Brasil, se comprometeram a “dar a devida prioridade ao combate à 
desertificação e à mitigação dos efeitos da seca, alocando recursos adequados de acordo 
com as suas circunstâncias e capacidades”.  

Nossa proposta é de que o Programa de Convivência com o Semi-Árido seja 
financiado através de quatro mecanismos básicos.  

 
� A captação de recursos a fundos perdidos, a serem gerenciados pelas Organizações 

da Sociedade Civil. 
� A reorientação das linhas de crédito e incentivo já existentes, de modo a 

compatibilizá-las com o conjunto destas propostas.  
� Um fundo específico para todas as atividades que não são passíveis de financiamento 

através das linhas de crédito existentes.  
� Uma linha de crédito especial, a ser operacionalizada através do FNE (Fundo 

Constitucional de Financiamento ao Desenvolvimento do Nordeste). 
 

Vale lembrar que os gastos federais com as ações de “combate aos efeitos da seca”, 
iniciadas em junho de 1998, vão custar aos cofres públicos cerca de 2 bilhões de reais até 
dezembro de 1999. A maior parte desses gastos se refere ao pagamento das frentes 
produtivas e à distribuição de cestas – isto é, ao pagamento de uma renda miserável (48 
reais por família e por mês) e à tentativa de garantir a mera sobrevivência alimentar. 

 
Ou seja, o assistencialismo custa caro, vicia, enriquece um punhado de gente e 

humilha a todos. A título de comparação, estima-se em um milhão o número de famílias 
que vivem em condições extremamente precárias no semi-árido. Equipá-las com 
cisternas de placas custaria menos de 500 milhões de reais (um quarto dos 2 bilhões que 
foram liberados recentemente em caráter emergencial) e traria uma solucão definitiva ao 
abastecimento em água de beber e de cozinhar para 6 milhões de pessoas. 

 
O semi-árido que a Articulação está querendo construir é aquele em que os recursos 

seriam investidos nos anos “normais”, de maneira constante e planejada, em educação, 
água, terra, produção, informação... para que expressões como “frente de emergência”, 
“carro-pipa” e “indústria da seca” se tornem rapidamente obsoletas,  de modo que nossos 
filhos pudessem trocá-las por outras, como “convivência”, “autonomia” e “justiça”. 
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A ARTICULAÇÃO NO SEMI-ÁRIDO É FORMADA POR 61 ENTIDA DES A SEGUIR LISTADAS 

 
 

# AACC 
# ABONG PE 
# ACB 
# ADERT 
# AMAS 
# AMAVIDA 
# APAN 
# APEB/SERRINHA 
# APIME 
# APTA 
# ASPAN 
# ASPOAN 
# AS-PTA NE 
# AS-PTA PB 
# ASS 
# ASSEMA 
# ASSOCENE 
# ARTICULAÇÃO ÁGUA 
# CAA/GENTIO DO OURO 
# CAA/NORTE DE MINAS 
# CAATINGA 
# CÁRITAS/CNBB 
# CEALNOR 
# CECOR 
# CENTRO LUIZ FREIRE 
# CENTRO SABIÁ 
# CERIS 
# CESE 
# COMPLETA 
# CONTAG 
# CRS  
# DED 

# DIACONIA 
# ECOS/FLORESTA 
# ECOS/RECIFE 
# ESPLAR 
# FETAPE 
# FETARN 
# FETRAECE 
# FÓRUM BRASILEIRO DE ONG’S E 

MOVIMENTOS SOCIAIS PARA O MEIO 
AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO 

# FUNDAÇÃO GRUPO ESQUEL BRASIL 
# FUNDAÇÃO QUINTETO VIOLADO 
# GARRA 
# GRUPO TERRA 
# IEH 
# IRPAA 
# MOC 
# NAPER 
# OXFAM 
# PATAC 
# PÓLO SINDICAL DE PETROLÂNDIA 
# SASOP 
# SEAN 
# SENV 
# SNE 
# SOS CORPO 
# TECHNE 
# TERRA VIVA 
# TIJUPÁ 
# UNICEF 
# VISÃO MUNDIAL 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 


